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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47/2024 
DISPENSA Nº 13/2024 

 
 
A Prefeitura Municipal de Vieiras/MG, torna público que realizará Dispensa, com 
critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da 
Lei               nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 30/2023, Decreto 
Municipal nº 104/2023 e demais legislação aplicável. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
INICIO: Das 08h00min do dia 15/07/2024 até o dia 19/07/2024 às 08h00min 
LOCAL DO RECEBIMENTO: LOCAL: Protocolar presencialmente no setor de 
licitações da Prefeitura Municipal de Vieiras/MG, localizado na Avenida Alcino Bicalho, 
nº 331, Bairro Fava, Vieiras/MG, CEP: 36895-000  
 
 
A análise da documentação   ocorrerá no dia 19 de julho de 2024 às 09:00 horas. 
 
HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF  

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1 O objeto da presente dispensa é a Contratação de empresa, por empreitada global, 
para execução de reforma e revitalização da Praça Vicente Montezano, no Município 
de Vieiras/MG.  
 
1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 

exigências contidas   neste Aviso de Contratação Direta e .seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o protocolo da proposta 
de preços e documentos de habilitação no setor de licitações da Prefeitura Municipal 
de Vieiras/MG, localizada Avenida Alcino Bicalho, nº 331, Bairro Fava, Vieiras/MG, 
CEP: 36895-000. 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste aviso de 
dispensa. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições desta Contratação Direta; 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; Pá
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b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.5. Sociedades cooperativas. 

 
3. ENVIO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
protocolará a proposta de preços e documentos de habilitação no setor de licitações 
da Prefeitura Municipal de Vieiras/MG, localizada Avenida Alcino Bicalho, nº 331, 
Bairro Fava, Vieiras/MG, CEP: 36895-000. 
3.2. A proposta e documentos de habilitação deverão estar em envelopes 
devidamente lacrados e indefasáveis, com a identificação do número do processo, 
objeto e nome, CNPJ da empresa, bem com as bordas devidamente assinadas pelo 
representante legal.  
3.3. com a descrição do objeto ofertado, e o preço, até a data e o horário estipulado 
neste aviso. 
3.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. Pá
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3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.9. Juntamente com a Proposta Comercial, deverá a Licitante apresentar também 
a ”planilha de orçamento”, com os preços unitários por ela propostos, além do 
”cronograma físico-financeiro”. 
3.10. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou  modificá-la; 

 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
4.1. Encerrado o prazo de envio das propostas, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 
4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa. 
4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares. 
4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
4.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; Pá
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4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 
4.6. Quando o prestador não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível 
a proposta de preços ou menor lance que: 
4.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
4.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta de preço que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
4.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições 
acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
4.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser 
fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado 
correspondente; 
4.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 
a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
4.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo a Lei. 

4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
4.9. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor. 
4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 
4.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
5. HABILITAÇÃO 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso deverão Pá
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ser enviados juntamente com a proposta de preços no setor de licitações da 
Prefeitura Municipal de Vieiras/MG, localizada Avenida Alcino Bicalho, nº 331, Bairro 
Fava, Vieiras/MG, CEP: 36895-000. 
 
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta dos seguintes documentos: 

 
5.1 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

5.1.2 Registro comercial no caso de firma individual; 

5.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em 

vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se 

tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados 

de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 

5.1.4 Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

5.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
 
5.2 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão 

do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento 

como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

5.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais 

e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional 

de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria- Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

5.2.3 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

5.2.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição 

Estadual, (se houver); 

5.2.5 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do 

domicílio ou sede do Fornecedor, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

5.2.6 Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei; 

5.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com 

a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT. 
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5.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
5.3.1 Documentação relativa à Qualificação Técnica (art.67 da Lei Federal 

nº14.133/2021) 

I. Certificado de registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos 
expedido pela entidade profissional competente: Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 
CAU, com jurisdição no Estado em que está sediada a empresa, com validade na data 
limite de entrega da documentação e das propostas. 

a. Em se tratando de empresa não registrada no Conselho Regional 
do Estado de Minas Gerais, deverá apresentar o registro do 
Conselho Regional da Categoria Profissional correspondente, do 
Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a 
apresentar o visto do Conselho Regional do Estado de Minas 
Gerais para execução dos serviços. 

 
5.3.2 Documentação relativa à Capacidade Técnico-Profissional – Experiência 

Profissional: 

I.  Comprovação de a licitante de possuir em seu quadro técnico profissional, na 
data prevista para o certame licitatório, profissional de nível superior ou outro 
reconhecido pela entidade competente através do vínculo entre o profissional e 
pessoa jurídica, devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), o qual 
responderá pela responsabilidade técnica do serviço, individualmente ou em conjunto 
com outros profissionais indicados pela licitante. 

a. A comprovação de pertencer ao quadro permanente da licitante se 
dará mediante apresentação de qualquer dos documentos 
descritos no parágrafo único, do artigo 45, da Resolução CONFEA 
nº 1.025/2009; “Parágrafo único. Para efeito desta resolução, o 
vínculo entre o profissional e a pessoa jurídica pode ser 
comprovado por meio de contrato de trabalho anotado na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social - CTPS, contrato de prestação 
de serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, 
ata de assembleia ou ato administrativo de nomeação ou 
designação do qual constem a indicação do cargo ou função 
técnica, o início e a descrição das atividades a serem 
desenvolvidas pelo profissional”. 

II. Comprovação de capacidade técnica do profissional de nível superior, 
apresentado no inciso I do subitem “5.3.2”, através de atestado(s) de 
responsabilidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado 
devidamente registrado(s) e certificado(s) junto ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), 
acompanhado(s) pela Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT’s, em nome do 
profissional responsável técnico apresentado pela licitante, que tenha executado 
serviços de características semelhantes ao objeto do certame licitatório. 
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a. Caso a Contratada venha substituir o responsável técnico 
posteriormente, no decorrer da execução da obra/serviços, deverá 
comprovar que o novo profissional possui a experiência e acervo 
equivalente ou superior ao exigido na licitação e desde que a 
substituição seja aprovada pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, sob pena de inabilitação ou 
rescisão contratual.  

 
 

5.4 DECLARAÇÕES  
 

5.4.1 Declaração conjunta (ANEXO X) assinada pela contratada, sob as penas da Lei, 

declarando que:  

 a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas 
no art. 14 da Lei Federal 14.133, de 2021;  

 b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

  c) cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, bem 
como comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha 
alterar a atual situação; 

  d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações contratadas. 

5.4.2 Declaração de enquadramento ME ou EPP. (Anexo XI) 
 
5.5 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.6  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

 
6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta. 
6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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a contar da data de seu recebimento. 
6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
6.4. O prazo de vigência da contratação é de até 02 (dois) meses prorrogável 
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
7. SANÇÕES 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, Pá
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quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. Pá
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7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
8.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 
8.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 
8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
8.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
8.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio das propostas observarão o horário de Brasília-DF. 
8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

8.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 
8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 
8.9. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
8.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
8.10.1. ANEXO I – ANEXO I - Termo de Referência; 
8.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
8.10.3. ANEXO III – Cronograma Físico e Financeiro 
8.10.4. ANEXO IV – Planilha Orçamentária 
8.10.5. ANEXO V – Memorial de Calculo  
8.10.6. ANEXO VI – Planilha BDI  
8.10.7. ANEXO VII – Memorial Descritivo  Pá
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8.10.8. ANEXO VIII – Projeto Arquitetônico 
8.10.9. ANEXO IX – Projeto Paisagístico  
8.10.10. ANEXO X – Declaração conjunta  
8.10.11. ANEXO XI – Declaração ME/EPP 

 

Vieiras/MG, 09 de julho de 2024. 

 
Adriano de Paula Matos 

Secretário Municipal de Obras  
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. INTRODUÇÃO 

 
O presente documento visa definir o conjunto de elementos e condições que nortearão 
o processo para Contratação de empresa, por empreitada global, para execução de 
reforma e revitalização da Praça Vicente Montezano, no Município de Vieiras/MG.  
 
 
2. OBJETO 

 
O objeto do presente Termo de Referência é a Contratação de empresa, por 
empreitada global, para execução de reforma e revitalização da Praça Vicente 
Montezano, no Município de Vieiras/MG.  
 
3. DETALHAMENTO DO OBJETO E ESTIMATIVA DE PREÇOS 
 
O detalhamento do objeto bem como a estimativa de preços, encontram-se na Planilha 
Orçamentária, anexa a esse Termo de Referência.  
O valor global estimado para presente contratação é de R$ 110.516,68 (Cento e dez 
mil, quinhentos e dezesseis reais e sessenta e oito centavos).  
 
 
3.1. Da Pesquisa de Preços  
A pesquisa de preço usou como parâmetro preços da tabela de preços referencias 
SINAPI MG - 11/2023, SETOP MG LESTE - 08/2023 E SUDECAP 10/2023, 
obedecendo o que determina o artigo 23, § 2º, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
 
4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

 

4.1. O critério de julgamento para contratação será o de MENOR PREÇO GLOBAL, 
assim entendido como o MENOR PREÇO TOTAL FINAL OFERTADO PARA A 
ÍNTEGRA DE TODOS OS ITENS, desde que observadas as especificações e demais 
condições estabelecidas neste termo e seus anexos quanto às especificações do 
objeto. 
 
4.2. O prestador da presente contratação será selecionado em primeiro lugar pelo 
critério de Menor Preço Global, após deverá ter comprovada a sua habilitação nos 
termos previstos neste termo de referência, nas conformidades com a Lei 14.133/2021.  
 
4.3. Caso a empresa que apresente o menor preço, não esteja habilitada para a 
contratação, passará o item de contratação para a segunda colocada, devendo fazer a 
habilitação desta, e caso necessite, não estando a segunda habilitada, passa-se 
adiante para as demais nos mesmo termos de habilitação e colocação.  
 
4.4. As demonstrações de não habilitação das empresas, deverão constar no 
processo, bem como as convocações para as demais colchoadas. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 

5.1. Poderão apresentar propostas para a presente contratação, as empresas que 
sejam do ramo pertinente do objeto pretendido, que venham a apresentar propostas 
até  a data pré fixada devidamente divulgada nos termos do Decreto Municipal n.º 
104/2023, obedecendo o prazo mínimo de 3 (Três) dias uteis, conforme disposto no 
§3º, do Art. 75 da lei federal 14.133/2021.  
 
5.2. As propostas deverão contemplar os itens, unidades e qualidades descritas 
neste termo de referência e serem apresentadas em valor unitário e total. Os valores 
unitários deverão contemplar todos os encargos necessários para cumprimento do 
objeto contrato na forma prevista neste termo de referência. 
 
5.3. Juntamente com a Proposta Comercial, deverá a Licitante apresentar também a 
“planilha de orçamento”, com os preços unitários por ela propostos, além do 
“cronograma físico-financeiro”. 
 
5.4. Ao final será selecionada a proposta mais vantajosa para administração para 
fins de contratação, respeitando a devida habilitação dos itens 15,16,17 e 18 deste 
Termo de Referência. 
 
5.5. Para fins de contratação da presente demanda, as empresas interessadas, 
devem apresentar propostas conforme a solicitação do termo de referência e também 
estarem habilitadas nos termos da Lei federal 14.133/2021. 
 

5.6. A proposta de preços e documentos de habilitação no setor de licitações da 
Prefeitura Municipal de Vieiras/MG, localizada Avenida Alcino Bicalho, nº 331, Bairro 
Fava, Vieiras/MG, CEP: 36895-000. 
 
 

6. DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
6.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com as condições 
indicadas neste Termo de referência, impressa por qualquer meio de edição eletrônica 
de texto, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, impressa em papel timbrado 
da empresa CONTRATADA, devidamente datada e assinada pelo seu representante 
legal, contendo: 

6.1.1. Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
apresentação. 

6.1.2. Os preços deverão ser cotados em reais, utilizando apenas 02 (duas) casas 
decimais.  

 
6.2. A apresentação da proposta implica na aceitação plena e total das condições 
deste Termo de referência, sujeitando-se a CONTRATADA as sanções previstas na 
Lei Federal 14.133/2021.  
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6.3. Juntamente com a Proposta Comercial, deverá a Licitante apresentar também a 
“planilha de orçamento”, com os preços unitários por ela propostos, além do 
“cronograma físico-financeiro”. 
 
6.4. A eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade 
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato. 
 
6.5. Os preços deverão incluir, enfim, todas as despesas necessárias à execução 
total do objeto, bem como seus lucros, conforme as especificações e ANEXOS contidos 
neste Termo de referência. 
 

6.6. A  proposta de preços e documentos de habilitação no setor de licitações da 
Prefeitura Municipal de Vieiras/MG, localizada Avenida Alcino Bicalho, nº 331, Bairro 
Fava, Vieiras/MG, CEP: 36895-000. 
 
7. MODO DE EXECUÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 
7.1 O regime de execução dos serviços é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
uma vez que a execução do contrato se dará com a entrega de todos os itens e 
características que compõem o seu objeto, sendo a contratada obrigada a incluir em 
sua proposta todos os valores e itens necessários à execução global do ajuste. Não 
obstante, o recebimento, aceitação e pagamento dos serviços obedecerá ao 
cronograma físico-financeiro prevendo etapas de entregas, conforme disposto no termo 
de referencia e nas planilhas e projetos anexos a este instrumento.  
 
7.2 O prazo de execução será de acordo com o cronograma físico e financeiro anexo 
a este instrumento.  
 
 
8. FUNDAMENTO LEGAL 

 

8.1. O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal disposto no artigo 75, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores.  
8.2. Considerando a natureza do objeto, suas características e o valor estimado, a 
presente contratação enquadra-se como serviço de engenharia nos termos da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, podendo ser realizada a dispensa de licitação prevista no 
artigo 75, inciso I do mesmo diploma legal.  
8.3. Conforme previsto no Decreto Municipal nº 104/2023, a elaboração do Estudo 
Técnico Preliminar é dispensada, nas contratações que se enquadram no artigo 75, 
inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 
 

9. JUSTIFICATIVA/ NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1 O objeto da contratação se faz necessário, haja vista a importância vital da Praça 
Vicente Montezano como um espaço público central no município de Vieiras/MG, que 
desempenha um papel fundamental como acesso à Igreja Matriz da cidade, servindo 
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como um ponto de convergência social e cultural para os habitantes locais e visitantes. 
No entanto, sua condição atual reflete uma necessidade premente de intervenção e 
renovação, a fim de garantir não apenas sua preservação, mas também sua 
valorização como ambiente urbano de qualidade, o bem-estar social e o 
fortalecimento da identidade histórico-cultural do município. A falta de vegetação 
adequada para proporcionar espaços de permanência durante o dia, somada à 
iluminação deficiente à noite, destaca a urgência de intervenção na Praça Vicente 
Montezano. A presença limitada de bancos e a iluminação precária, caracterizada por 
poucos refletores mal distribuídos e de tonalidades distintas, comprometem não 
apenas a funcionalidade, mas também a segurança e a estética do local. A escadaria 
adjacente à Igreja Matriz, além de não oferecer elementos de acessibilidade, 
apresenta danos visíveis devido à falta de manutenção, incluindo degraus 
descascados e paisagismo inadequado, enfatizando a necessidade de uma 
intervenção abrangente. 
 
 
10. DA NATUREZA DOS SERVIÇOS 

 
10.1 Trata-se de um serviço técnico de engenharia, compreendendo a execução da 
obra de reforma e revitalização conforme delineado nos projetos executivos. Essa 
atividade demanda a participação de profissionais especializados, equipamentos, 
bem como os demais recursos especificados, necessários ao desempenho das 
atividades a serem desenvolvidas. Deve ser conduzida dentro dos prazos, condições 
e especificações estipulados pelo Município. 
 
 
11. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 

11.1. O Parcelamento do objeto de Prestação de Serviços mostra-se inviável, em 

face da necessidade de atuação corrente e conjunta, de todos os profissionais 

contratados e pela não obtenção de economia de escala e acréscimo do custo da 

administração e fiscalização do contrato. 

 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O prazo de duração do contrato a ser firmado entre as partes será de até 12 

(doze) meses a contar da data de sua assinatura e poderá ser prorrogado observando 

em tudo os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

13. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

13.1. Os serviços serão prestados na Praça Vicente Montezano, localizada na rua 

Olavo Toste, S/N, Bairro Centro, Vieiras/MG.  

 
 
14. DO PAGAMENTO 
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14.1. A CONTRATANTE realizará o pagamento à CONTRATADA por meio de 

depósito em conta corrente, desde que a referida conta esteja no nome da empresa 

CONTRATADA, ou por meio de boleto bancário. 

14.2. O pagamento dos serviços ocorrerá da seguinte maneira: 

14.2.1. O pagamento ocorrerá de acordo com a prestação de serviços e será 

realizado de forma integral após a apresentação e aprovação dos projetos e 

efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal. 

14.2.2. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica/Fatura 

correspondente aos serviços prestados sempre no último dia útil de cada 

mês ou de acordo com solicitação da CONTRATANTE. 

14.2.3. Após a emissão da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, a CONTRATANTE 

efetuará o pagamento em até 5 (cinco) dias úteis mediante prévia análise do 

servidor do Fiscal do Contrato. 

14.2.4. A cada Nota Fiscal apresentada, a CONTRATADA deverá apresentar os 

seguintes documentos: Certidão de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

 
 
15. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 

15.1. Registro comercial no caso de firma individual; 
 
15.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em 
vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados 
de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
 
15.3. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 
 
15.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
 

16. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
16.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão 
do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
 
16.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais 
e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
 
16.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
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16.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição 
Estadual, (se houver); 
 
16.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio 
ou sede do Fornecedor, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
 
16.6. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 
 
16.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no 
caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 
suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os 
mesmos efeitos da CNDT. 
 
 
17. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
17.1. Documentação relativa à Qualificação Técnica (art.67 da Lei Federal 

nº14.133/2021) 

II. Certificado de registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos 
expedido pela entidade profissional competente: Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 
CAU, com jurisdição no Estado em que está sediada a empresa, com validade na data 
limite de entrega da documentação e das propostas. 

b. Em se tratando de empresa não registrada no Conselho Regional 
do Estado de Minas Gerais, deverá apresentar o registro do 
Conselho Regional da Categoria Profissional correspondente, do 
Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a 
apresentar o visto do Conselho Regional do Estado de Minas  

17.2. Documentação relativa à Capacidade Técnico-Profissional – Experiência 

Profissional 

I  Comprovação de a licitante de possuir em seu quadro técnico profissional, na 
data prevista para o certame licitatório, profissional de nível superior ou outro 
reconhecido pela entidade competente através do vínculo entre o profissional e 
pessoa jurídica, devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), o qual 
responderá pela responsabilidade técnica do serviço, individualmente ou em conjunto 
com outros profissionais indicados pela licitante. 

b. A comprovação de pertencer ao quadro permanente da licitante se 
dará mediante apresentação de qualquer dos documentos 
descritos no parágrafo único, do artigo 45, da Resolução CONFEA 
nº 1.025/2009; “Parágrafo único. Para efeito desta resolução, o 
vínculo entre o profissional e a pessoa jurídica pode ser 
comprovado por meio de contrato de trabalho anotado na Carteira 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRAS   
         CNPJ: 17.947.599/0001-78 

 
 

 
 
 

 

 

de Trabalho e Previdência Social - CTPS, contrato de prestação 
de serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, 
ata de assembleia ou ato administrativo de nomeação ou 
designação do qual constem a indicação do cargo ou função 
técnica, o início e a descrição das atividades a serem 
desenvolvidas pelo profissional”. 

III. Comprovação de capacidade técnica do profissional de nível superior, 
apresentado no inciso I do subitem “17.2”, através de atestado(s) de 
responsabilidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado 
devidamente registrado(s) e certificado(s) junto ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), 
acompanhado(s) pela Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT’s, em nome do 
profissional responsável técnico apresentado pela licitante, que tenha executado 
serviços de características semelhantes ao objeto do certame licitatório. 

b. Caso a Contratada venha substituir o responsável técnico 
posteriormente, no decorrer da execução da obra/serviços, deverá 
comprovar que o novo profissional possui a experiência e acervo 
equivalente ou superior ao exigido na licitação e desde que a 
substituição seja aprovada pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, sob pena de inabilitação ou 
rescisão contratual. 

17.3DECLARAÇÕES  
 

17.3.1  Declaração conjunta assinada pela contratada, sob as penas da Lei, declarando 

que:  

 a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas 
no art. 14 da Lei Federal 14.133, de 2021;  

 b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

  c) cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, bem 
como comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha 
alterar a atual situação; 

  d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações contratadas. 

17.3.1 Declaração de enquadramento ME ou EPP. (Anexo XI) 
 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da 
dotação orçamentária:  
nº  02006.1545215041.045.44905100000 Ficha 234 Fonte 17103210  
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19. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
19.1. A CONTRATANTE nomeará um representante, denominado FISCAL, que 
ficará responsável pelo acompanhamento e fiscalização, de forma a fazer cumprir 
rigorosamente as condições deste termo de referência e demais disposições do 
contrato. 
 
19.2.  A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, prazos e 
aplicações, bem como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos serviços. 
 
19.3. A fiscalização poderá a qualquer tempo, solicitar a substituição de elementos 
da equipe contratada, mediante justificativa, devendo o atendimento ser feito no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias corridos. 
 
 
20. DAS SANÇÕES 

20.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
21.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

21.2.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

21.2.2 Dar causa à inexecução total do contrato; 
21.2.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
21.2.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
21.2.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

21.2.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 

21.2.7 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato 

21.2.8 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

21.2.9 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
20.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

21.2.10 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
21.2.11 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 

20.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
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e) Advertência pela falta do subitem 20.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
f) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
20.1.1 a 20.1.12; 
g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 20.1.2 a 20.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
h) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 20.1.8 a 20.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
20.1.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
20.1.2. As peculiaridades do caso concreto; 
20.1.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
20.1.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
20.1.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 
 

20.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
20.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
 
20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846,   de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
 
20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
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administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
 
20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

21.1. Cabe à CONTRATANTE cumprir o previsto e exigido pela lei n.º 14.133/2021 

e suas alterações posteriores ou, na sua falta, a legislação pertinente que vier a 

substitui-la e demais normas regulamentares pertinentes e o seguinte: 

21.2. Fornecer os dados e documentos necessários para a execução dos serviços; 

21.3. Promover o pagamento pela prestação do serviço após finalizado o site, que 

será previamente aprovado pelo FISCAL DO CONTRATO. 

21.4.  Diligenciar para o fiel cumprimento do objeto da contratação. 

 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

22.1.  Cabe à CONTRATADA cumprir o previsto e exigido pela lei n.º 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores ou, na sua falta, a legislação pertinente que vier a 
substitui-la e demais normas regulamentares pertinentes e o seguinte: 

20.1.6. Executar os serviços, objeto deste contrato, de acordo com as 
especificações obedecendo as normas ABNT e demais normas pertinentes.  
 

22.2. Emitir ART, referente aos serviços prestados;  
22.3. Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, 
assistência médica e de pronto socorro dos seus empregados envolvidos neste 
trabalho; 
 
22.4. Promover, por sua conta e risco, o transporte de seus empregados designados 
para essas atividades, dos equipamentos, materiais e utensílios necessários à 
execução dos serviços objeto deste Contrato; 
 
22.5.  Os serviços objeto deste Contrato deverão ser executados por técnicos 
especializados, sob inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
 
22.6. Os acessórios e ferramentas empregados pelos técnicos, na execução dos 
serviços deverão estar em conformidade com as normas técnicas vigentes e legislação 
específica para o equipamento, se houver; 
 
22.7. Atender aos requisitos definidos neste Termo de Referência; 
 
22.8. Emitir Nota Fiscal Eletrônica/Fatura correspondente aos serviços prestados; 
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22.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
 
22.10. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade que possa 
comprometer a prestação dos serviços, bem como atender prontamente as suas 
observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados. 
 
22.11. Responsabilizar-se pela conduta de seus prepostos e funcionários durante a 
prestação dos serviços. 
 
22.12. Será de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas com materiais, 
mão de obra (inclusive salários), tributos, contribuições e qualquer incidência fiscal na 
execução dos serviços. 
 
22.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação sem prévia 
anuência do CONTRATANTE. 
 
23. DO REAJUSTE  

23.1. No caso de prorrogação do prazo de validade contratual, o valor da contratação 

poderá ser reajustado, obedecendo ao percentual de variação do INPC do período, 

desde que os preços reajustados mantenham a vantajosidade do valor do Contrato. 

 
24. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

24.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 

até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 

após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no 

art. 69 desta Lei.  

 

24.2. Para respaldar o processo de recebimento provisório e definitivo dos serviços, 

a contratada deverá apresentar à autoridade competente os seguintes documentos: 

a) Relatório detalhado de execução dos serviços, descrevendo as 

atividades realizadas, materiais utilizados e eventuais ocorrências 

durante o processo de execução; 

b) Registro fotográfico completo e atualizado das áreas onde os serviços 

foram executados, destacando aspectos relevantes e eventuais 

irregularidades; 

c) Certificados de conformidade de materiais e equipamentos utilizados, 

emitidos por órgãos competentes, quando aplicável; 
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d) Eventuais documentos de certificação ou qualificação profissional dos 

responsáveis pela execução dos serviços; 

e) Outros documentos pertinentes que possam auxiliar na avaliação da 

conformidade dos serviços prestados. 

 

24.3. A aprovação do serviço pelo(a) CONTRATANTE não exclui a responsabilidade 

civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade do serviço ou 

disparidades com as especificações estabelecidas no termo. 

 

24.4. Os valores referentes ao serviço executado que tenham apresentado 

problemas por ocasião do recebimento provisório somente serão adimplidos depois 

de sanadas as desconformidades, sem que isso gere direito de reajustamento de 

preços, atualização monetária ou aplicação de penalidade às partes. 

 

24.5. Fica assegurado ao(à) CONTRATANTE o direito de rejeitar, no todo ou em 

parte, os serviços executados em desacordo com as especificações e condições 

exigidas no termo. 

 
24.6. Caso não tenham sido atendidas as condições de execução do serviço, bem 

como se houver divergência entre os objetos indicados no termo e aqueles 

executados, serão lavrados termo de recusa, onde serão apontadas as falhas 

constatadas.  

 
24.7. Constatada qualquer irregularidade na prestação dos serviços, a 

CONTRATADA obrigar-se-á refazê-los imediatamente, sob pena de sujeitar-se a 

aplicação de multa ou rescisão do contrato nos termos legais, suportando o ônus de 

correção dos serviços. 

 
24.8. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados, não serão considerados como inadimplemento contratual.  

 
24.9. É vedada a execução de serviço em quantidade e/ou condições diversas 

daquela estipulada no termo. 

 
24.10. A conclusão da obra e sua aptidão para recebimento definitivo serão atestadas 

somente após o cumprimento integral de todas as obrigações pela empresa licitante, 

bem como pela aprovação por parte do Município de Vieiras MG. 

 
 
25. CONDIÇÕES GERAIS 
25.1. A CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber serviço 
em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, ou em desconformidade 
com as normas legais e técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a 
contratação nos termos previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021 assim como aplicar 
o disposto no inciso XI do art.24 da referida norma, sem prejuízo das sanções 
previstas. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRAS   
         CNPJ: 17.947.599/0001-78 

 
 

 
 
 

 

 

 
25.2. Qualquer tolerância por parte da CONTRATANTE, no que tange ao 
cumprimento das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará em 
hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, 
permanecendo em pleno vigor todas as condições ajustadas e podendo a 
CONTRATANTE exigir seu cumprimento a qualquer tempo. 
 
25.3. A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre a CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou 
demais pessoas da CONTRATADA designadas para execução do objeto, sendo a 
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos, decorrentes 
da relação de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na 
legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter secundário 
ou de qualquer outra forma. 
 
 
26. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
26.1. O Secretário Municipal de Obras é o responsável pela elaboração do Termo de 
Referência. 
 

 

27. FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTE TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

27.1 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
27.2  ANEXO III – Cronograma Físico e Financeiro 
27.3  ANEXO IV – Planilha Orçamentária 
27.4  ANEXO V – Memorial de Calculo  
27.5  ANEXO VI – Planilha BDI  
27.6  ANEXO VII – Memorial Descritivo  
27.7  ANEXO VIII – Projeto Arquitetônico 
27.8  ANEXO IX – Projeto Paisagístico  

 
 

Vieiras/MG, 28 de junho  2024.  

 
 
 

_________________________________ 
ADRIANO DE PAULA MATOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRA 
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ANEXO X - MODELO DE PROPOSTA 
 

DADOS DO PROPONENTE 

Denominação: 

Endereço: 

CEP: Fone: 

e-mail: CNPJ/CPF: 

 
Objeto: Contratação de empresa, por empreitada global, para execução de reforma e 
revitalização da Praça Vicente Montezano, no Município de Vieiras/MG.  
 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR GLOBAL 

  

Contratação de empresa, por 
empreitada global, para execução de 
reforma e revitalização da Praça 
Vicente Montezano, no Município de 
Vieiras/MG.  
   

TOTAL     

 
. 
Prazo de prestação dos serviços: 02 (dois) meses contados a partir da data de 
recebimento pela Contratada do Portal reformulado e atestado pelo fiscal de contrato. 
Validade da proposta: _______ dias (mínimo 60 dias) 
 
Declaro que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no termo de 
referência. 
 
Declaro que os preços indicados nesta proposta contemplam todos os custos diretos e 
indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: 
tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
 
 
Cidade, em ____ de ________________ de 2024. 
 
 
 

________________________ 

Assinatura/ Nome/ RG do representante legal 
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ANEXO  XI – MINUTA DE CONTRATO   

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47/2024 

 DISPENSA Nº 13/2024 

 
 
 O Município de Vieiras/MG, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 
n.º17.947.599/0001-78, com sede administrativa na Avenida Alcino Bicalho, nº 331, 
Bairro Fava, CEP: 36895-000, a seguir denominado "CONTRATANTE", neste ato 
representado pelo Sr. Prefeito Municipal, Ricardo Celles Maia, brasileiro, divorciado, 
inscrito no CPF sob o nº 087.039.776-17, portador da Carteira de Identidade nº MG- 
12.090.680, residente e domiciliado na Rua Governador Milton Campos, nº 03, 
Centro, na cidade de  Vieiras - MG, e de outro lado a empresa    ..............................   
inscrito(a)   no   CNPJ/MF   sob   o   n.º ............................,   sediado(a)   na   
..................................., em  ............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a), portador(a) da Carteira de Identidade n.º 
................., expedida pela (o) , e CPF nº ........................., tendo em vista o que 
consta no Processo nº____/2024 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, decreto municiapal nº 104/2023 resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa n.º ........../     , mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 
1.1 Contratação de empresa, por empreitada global, para execução de reforma e 
revitalização da Praça Vicente Montezano, no Município de Vieiras/MG.  
 
 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Dispensa  seus 
anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
2.1. O prazo de duração do contrato a ser firmado entre as partes será de 12 (doze) 

meses, iniciando a vigência na data de assinatura e poderá ser prorrogado, 

observando em tudo os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

Pá
gi

n
a3

3
 

Pá
gi

n
a1
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decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como 
taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, 
na classificação abaixo:   
nº  02006.1545215041.045.44905100000 Ficha 234 Fonte 17103210 
 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1 O contrato poderá ser reajustado somente após 12 meses de sua vigência, com 
indice do INCC. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO. 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a 
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência,  

8.2. O prazo de execução será de acordo com o cronograma fisico e financeiro e 
poderá ser prorrogado de acordo com os limites estabelecidos com a Lei Federal nº 
14.133/2021.  

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de                Referência.   
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO. 
10.1. Não é permitida a subcontratação do objeto. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no 
Termo de  Referência, anexo do Edital. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
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12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas na Lei 
n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES. 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob 
alegação de  inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS 

ALTERAÇÕES. 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina na Lei n.º 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 
14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos 
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência 
especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a 
diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato 
obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em 
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. 
14.4 Para o objeto ou parte do objeto contratual sujeita ao regime de empreitada por 
preço unitário, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global 
de referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos 
unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de 
referência utilizado, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora 
ante a da segunda colocada na licitação. 
14.5 O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou 
preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da 
administração pública divulgado por ocasião da licitação, mantida a 
proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 
ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do 
previstos na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
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disposições contidas na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, em Diário Oficial, no prazo previsto na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Miradouro/MG, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme a Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes. 

 

Vieiras/MG, XX de XXXXXX de 
XXXX. 

 

MUNICIPIO DE 
VIEIRAS/MG 
Contratante 

NOME EMPRESARIAL DA 
CONTRATA 
Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome:________________________________ CPF: _______________________ 

 

Nome:________________________________ CPF: _______________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 47/2024  

 DISPENSA Nº 13/2024 
 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

A empresa -______________________inscrita no CNPJ sob o n.º ___________ com 

sede _______________ representada por ___________inscrito no 

CPF____________, portador da carteira de identidade ____________________ 

residente e domiciliado na _________________ DECLARA, para os devidos fins que,  

 

 a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses 
previstas no art. 14 da Lei Federal 14.133, de 2021;  

 b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 

  c) cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, bem como comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente 
que venha alterar a atual situação; 

 
c) tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações contratadas. 

 

 

 

_____________________, ______, de __________ de 2024. 

 

 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Qualificação 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE ( NA HIPÓTESE SER UMA ME OU EPP) 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 47/2024  
 DISPENSA Nº 13/2024 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº __________________________, por intermédio de seu representante legal 

Sr.(a) ________________________________________, portador do Documento de 

Identidade nº ___________________, inscrito no CPF sob o nº. __________________ 

DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de participação no Processo Licitatório nº 

__/2024, Pregão nº ___/2024, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

__________________________ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa 

(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), de acordo com o art. 3º da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do 

§ 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

arts. 42 a 49 da citada lei.  

 
 
 
 
 

_____________________, ______, de __________________ de 2024. 
 

(Local e Data) 
 
 
 

Assinatura do representante legal e carimbo da empresa 
 
 
 


